
                                                          

XXIII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos (ISSN 2318-0358) 1 

 

XXIII SIMPÓSIO BRASILEIRO DE RECURSOS HIDRÍCOS 

 

 

ANÁLISE HISTÓRICA DAS INUNDAÇÕES DE SÃO LUIZ DO 

PARAITINGA-SP E OS DESDOBRAMENTOS DA INUNDAÇÃO DE 2010 

 

Alessandra Martins de Castro
1
; Anna Silvia Palcheco Peixoto

2
; Ilza Machado Kaiser

3
  

 

RESUMO – Em razão das características do ambiente e do tipo de ocupação urbana, São Luiz do 

Paraitinga-SP possui histórico de ocorrência de desastres de inundações e escorregamentos. O 

município é historicamente atingido por inundações e teve seu maior evento em 2010 com a 

elevação do Rio Paraitinga em 12 metros, submergindo todo o Centro Histórico tombado, levando a 

destruição de 50 edificações, além de deixar a cidade isolada e pessoas desalojadas ou desabrigadas. 

As chuvas também provocaram escorregamentos, com o registro de uma morte por soterramento na 

zona rural. Após o desastre, o município decretou estado de calamidade e sancionou seu Plano 

Diretor, que possuía instrumentos do Estatuto da Cidade que auxiliaram na reconstrução. Embora o 

município tenha executado ações de prevenção aos desastres nos termos estabelecidos na Política 

Nacional de Proteção e Defesa Civil, o problema urbano e habitacional ainda não foi solucionado, 

pois a redução da vulnerabilidade e do perigo está intimamente relacionada com a oferta de áreas 

adequadas à expansão urbana. O comentário final ressalta a necessidade da adoção de políticas 

públicas objetivando disponibilizar áreas para ocupação fora da zona de perigo, com base nos 

instrumentos e diretrizes previstos no Estatuto da Cidade.  

 

ABSTRACT – The characteristics of the environment and the type of urban occupation brought to 

São Luiz do Paraitinga-SP to have a history of flood and landslide disasters. The municipality has 

been historically hit by floods and had its biggest event in 2010 with the elevation of the Paraitinga 

River in 12 meters, submerging the whole of the Historic Center, leading to the destruction of 50 

buildings, leaving the city isolated and people displaced or homeless. The rains also caused 

landslides, with the record of a death by burying. After the disaster, the municipality decreed a state 

of calamity and sanctioned its Master Plan, which had instruments of the City Statute that aided in 

the reconstruction. Although the municipality has carried out disaster prevention actions under the 

terms established in the National Policy on Civil Protection and Defense, the urban and housing 

problem has not yet been solved, since the reduction of vulnerability and danger is closely related to 

the provision of adequate areas to the urban expansion. The final comment highlights the need for 

the adoption of public policies aiming to provide areas for occupation outside the danger zone, 

based on the instruments and guidelines established in the City Statute. 

 

 

Palavras-Chave – Desastres naturais de natureza hidrológica, Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil, Ações preventivas. 
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INTRODUÇÃO 

 Observa-se, na atualidade, que o tema dos desastres naturais é um assunto cada vez mais 

recorrente na mídia e na sociedade. Neste sentido, o IPCC (2018) mencionou a possível relação 

entre a questão das mudanças climáticas e o aumento no número de desastres, uma vez que 

alterações de longo prazo no clima podem provocar consequências prejudiciais ao meio ambiente e 

à sociedade. Consequentemente, as ações de prevenção previstas no Marco de Sendai e a nova 

Política Nacional de Proteção e Defesa Civil são imprescindíveis perante a constatação que eventos 

danosos estão se tornando cada vez mais frequentes.  

O município de São Luiz do Paraitinga possui histórico da ocorrência de diversos desastres ao 

longo de sua história e foi atingido por um grande desastre entre 31 de dezembro de 2009 e 2 de 

janeiro de 2010, decorrente de fortes chuvas que causaram a elevação do nível do rio em 12 metros, 

com a inundação de todo o Centro Histórico, deixando um rastro de danos e prejuízos, inclusive 

com a destruição de várias edificações históricas tombadas. Dentre as medidas de reconstrução da 

cidade, destaca-se o mapeamento de risco e a alteração na legislação, a fim de proibir novas 

construções ou ampliações nessas áreas vulneráveis ao perigo.  

O objetivo do trabalho é elaborar um registro histórico dos principais desastres naturais 

ocorridos no município ao longo do tempo, especialmente os eventos hidrológicos, com a finalidade 

de realizar uma análise dos desdobramentos da inundação que assolou São Luiz do Paraitinga no 

início do ano de 2010 em relação às alterações nas políticas públicas e na legislação urbana de 

prevenção de desastres.  

 

METODOLOGIA 

A metodologia utilizada se baseou em análise documental e pesquisa historiográfica. Dessa 

maneira, primeiramente, se realizou a caracterização do município de São Luiz do Paraitinga. Na 

sequência, foi executada pesquisa em documentos históricos, pareceres técnicos e legislação, além 

da obtenção de dados em diversos órgãos governamentais. Também  foi elaborado o histórico de 

inundações no município e a descrição da inundação de 2010. A próxima etapa foi análise dos 

desdobramentos da inundação em relação a alterações nas políticas públicas e prevenção de 

desastres e a identificação de resultados. Por fim, se apresentou as conclusões e considerações 

finais.   

  

O MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ DO PARAITINGA  

O município de São Luiz do Paraitinga está localizado no Estado de São Paulo, no Vale do 

Paraíba, entre as cidades de Taubaté e Ubatuba, às margens da SP 125 - Rodovia Dr. Oswaldo Cruz. 
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Sua população é de 10.684 habitantes (IBGE, 2018). As principais atividades econômicas do  

município são a agropecuária, o reflorestamento e o turismo. Em decorrência da estagnação da 

economia cafeeira, houve a preservação de seu patrimônio arquitetônico, segundo Saia e Trindade 

(1977), com o tombamento de seu Centro Histórico pelo Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado – CONDEPHHAT no ano de 1982 e pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN em 2012.   
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Figuras 1 e 2 – Localização do município de São Luiz do Paraitinga (Fonte: adaptado de IBGE) 

Segundo o CONDEPHAAT (1980), a cidade de São Luís do Paraitinga foi originalmente 

implantada em um terraço cuja extensão, ao longo do Rio Paraitinga é de pouco mais de 1 Km, 

principalmente na margem esquerda, e sua largura, nas partes mais consideráveis é de 

aproximadamente 200 metros. Esse terraço está localizado na cota 750 metros e é cercado de 

morros, como o do Cruzeiro que chega a atingir 822 metros. Essa ocupação urbana inicial foi 

planejada, com um partido urbanístico inclinado a um desenho em tabuleiro de xadrez, com a 

ocupação nos terrenos mais planos e uniformes, nas várzeas do Rio Paraitinga. Devido à escassez 

de áreas propícias à ocupação urbana, a mancha da cidade foi se espalhando pelos morros, 

principalmente o do Cruzeiro, a partir do início do século XX, sem a existência de planejamento.  

 

HISTÓRICO DE INUNDAÇÕES EM SÃO LUIZ DO PARAITINGA 

Provavelmente em razão de suas características físicas e do processo de urbanização precário, 

São Luiz do Paraitinga foi cenário da ocorrência de diversos eventos relacionados à desastres 

naturais ao longo de sua história. Esses desastres foram consequência tanto de fenômenos de 

inundação do Rio Paraitinga que atingiram o Centro Histórico e do Rio do Chapéu no Distrito de 

Catuçaba, quanto de episódios decorrentes de movimento de massa que ocorreram, principalmente, 

no Bairro do Alto do Cruzeiro.  
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Figura 3 – Mapa hidrográfico do município (Fonte: Plano Diretor/PREFEITURA MUNICIPAL) 

Ao analisar as áreas de risco de inundação da cidade, o IPT (2012) observa que houve 

ocupação imprópria de várzeas e planícies de inundação nas margens do rio, áreas suscetíveis à 

enchentes e solapamento de margens decorrentes da dinâmica hidrológica do Rio Paraitinga. Sobre 

o processo de formação das áreas de risco de escorregamentos, o IPT (2012) registra que são 

resultantes de formas de intervenção urbana que não seguem critérios técnicos para ocupação de 

encostas, geralmente realizadas de modo precário, com baixo padrão construtivo, em terrenos de 

muito alta a alta suscetibilidade natural a processos de movimentos de massa.   

A primeira grande inundação registrada remonta ao ano de 1863, na noite do dia 11 para o dia 

12 de janeiro, segundo Saia e Trindade (1977) e Campos (2011), quando as águas do Rio Paraitinga 

alcançaram os primeiros degraus da Igreja Matriz, provocando diversos prejuízos: destruição de três 

sobrados, quatro casas térreas, além da cadeia pública e de duas pontes. No ano de 1967, outras 

duas grandes enchentes (em fevereiro e em 7 de março) atingiram a cidade, provocando diversos 

prejuízos, com a elevação do rio em 5,80 metros, com as águas chegando até os “Quatro Cantos”. 

Em 27 de fevereiro de 1971 houve elevação do nível do Rio do Chapéu e do Rio Paraitinga (6,30 

metros), que provocaram prejuízos e acarretam a decretação de estado de calamidade pública. No 

ano de 1995 houve decretação de calamidade em virtude de intensas precipitações pluviométricas e 
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inundações, segundo dados do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres - S2ID. No dia 27 

de fevereiro de 1996 a cidade foi assolada por outra enchente, com as águas do Rio Paraitinga 

chegando até a Praça Dr. Osvaldo Cruz pela primeira vez no século XX.  Cabe ressaltar que a causa 

dessa inundação foi diversa das anteriores, pois foi decorrente de chuvas à jusante, ou seja, foi 

provocada por uma tromba d´água sobre o Rio do Chapéu, que acarretou o represamento e a 

elevação do Rio Paraitinga na zona urbana, provocando prejuízos materiais e três óbitos. Nos anos 

de 2000 e 2006 ocorreram outras grandes enchentes na cidade, segundo o Instituto Geológico - IG 

(2007).  

 

Figuras 4 e 5  – Enchentes nos anos de 2000 e 2006, respectivamente (Fonte: IG, 2007) 

Em 21 de outubro de 2009 ocorreu o transbordamento do Rio Paraitinga. No período de 3 à 9 

de dezembro houve acúmulo de 327,6 mm de chuvas, provocando o transbordamento do Rio 

Paraitinga e do Rio do Chapéu, com a elevação dos rios em 3,70 metros e 4 metros, 

respectivamente, segundo dados do S2ID. No último dia do ano até 2 de janeiro de 2010 chuvas 

intensas na bacia do Rio Paraitinga ocasionaram a elevação do Rio Paraitinga em 12 metros,  

causando o maior desastre natural já registrado em São Luiz do Paraitinga. No ano de 2013 houve 

transbordamento do Rio Paraitinga entre 12 e 13 de janeiro, desalojando 400 pessoas e, em 3 de 

março, houve novo transbordamento do rio, conforme dados do S2ID.   

 

A INUNDAÇÃO DE 2010 

Nos primeiros dias de 2010 a cidade de São Luiz do Paraitinga foi atingida por uma grande 

catástrofe, com a elevação do nível do Rio Paraitinga em aproximadamente 12 metros. A inundação 

submergiu praticamente toda a zona urbana e todo o Centro Histórico, tombado pelo patrimônio 

histórico, destruindo igrejas e casarões centenários.  De acordo com o Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais – INPE (UNITAU, 2010), entre os dias 30 e 31 de dezembro, na Baía de Ilha 

Grande, RJ, formou-se um ciclone que ficou estacionado sobre a região do Alto do Vale do Paraíba. 

Com isso, se desenvolveu uma área de baixa pressão sobre esse bloco de nuvens, provocando a sua 

condensação e a ocorrência de grande volume de chuvas (200 milímetros apenas no dia 31 de 

dezembro), sendo que a precipitação de maior intensidade caiu nos rios Jacuí e Jacuizinho, em 
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Cunha, afluentes da bacia do Rio Paraitinga, culminando com a elevação de 12 metros do rio, 

provocando a maior tragédia da história de São Luiz do Paraitinga. Além da inundação que atingiu 

o Centro Histórico, no período ocorreram diversos deslizamentos de terra na zona urbana e na zona 

rural, que provocaram uma morte no Bairro do Bom Retiro (zona rural), além de ocasionar a 

interdição de estradas rurais e vias urbanas, além de atingir várias edificações, deixando a cidade 

isolada, com muitas pessoas desabrigadas e desalojadas.  

  

Figuras 6 e 7 - Vista da inundação de 2010 (Fonte: UNITAU, 2010 e Prefeitura Municipal) 

Neste sentido, cabe registrar que a economia da cidade foi muito afetada, pois vários 

estabelecimentos comerciais e os principais prédios públicos (Prefeitura, Posto de Saúde, Escolas, 

Fórum, Cartórios) foram atingidos ou danificados pela inundação. No período posterior ao evento, o 

município ficou sem a prestação de serviços bancários, supermercados, padarias, restaurantes, 

dentre outros, já que grande parte da atividade econômica era concentrada no Centro Histórico.   

Sobre a destruição ocasionada pela enchente, é pertinente observar que o desabamento da 

Igreja Matriz foi transmitido ao vivo por uma emissora de televisão, fato que causou grande 

comoção e despertou interesse da mídia, contribuindo para mobilizar o poder público (estadual e 

federal) e a sociedade em geral para auxiliar no processo de reconstrução da cidade, viabilizando a 

realização de diversos investimentos públicos.  

  

Figuras 8 e 9 - Destruição da Igreja Matriz e Vista do Centro Histórico (Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL) 

Registra o IPHAN (2010) que o Centro Histórico ficou submerso até a altura de 

aproximadamente 1,20 metros do pavimento superior dos sobrados que contornam a Praça da 

Matriz (Praça Dr. Osvaldo Cruz), tendo como consequência mais trágica a ruína total da Igreja 
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Matriz, da Capela de Nossa Senhora das Mercês, do prédio que abrigava o “Grupo Escolar” e de 

vários sobrados. A maioria dos sobrados que ruíram eram construídos em taipa de pilão, com 

paredes com até 1 metro de largura de largura, cujas fundações não resistiram à exposição 

prolongada às aguas do rio. Dos 140 imóveis localizados no perímetro de tombamento do Centro 

Histórico proposto pelo IPHAN, houve perda total de 18 imóveis e perda parcial de 32 imóveis.  

 

RESULTADOS 

A primeira consideração sobre os desdobramentos da inundação de 2010 refere-se à 

excepcionalidade da catástrofe e os danos causados no patrimônio histórico tombado, especialmente 

o evento da destruição da Igreja Matriz. No tocante ao patrimônio histórico, a destruição causada 

pela inundação acelerou o tombamento do Centro Histórico em nível nacional pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, processo que estava na fase de estudos pelo 

instituto. Além disso, os edifícios públicos e religiosos destruídos pela enchente foram 

reconstruídos ou restaurados mediante liberação de recursos federais e estaduais. Quanto aos 

imóveis particulares tombados, os governos estadual e federal executaram obras de restauro em 

algumas residências particulares. Outros imóveis foram recuperados pelos proprietários. Diversos 

fatores, como a ausência de recursos financeiros, o não enquadramento nos critérios estabelecidos 

nos programas governamentais, questões familiares, problemas jurídicos, dentre outros, 

inviabilizaram a recuperação ou reconstrução de algumas edificações que permanecem arruinadas e 

alguns terrenos ainda estão vazios, especialmente na Praça Dr. Osvaldo Cruz, comprometendo a 

ambiência urbana do conjunto tombado.  

A legislação que regulamentava o uso e ocupação do solo no município até 2010, consistia, 

basicamente, na Lei Orgânica (aprovada em 1990), no Código de Obras (Lei Municipal nº 815/95) e 

nas leis que estabeleciam o perímetro urbano da sede e do Distrito de Catuçaba, além das restrições 

impostas pelo tombamento do Centro Histórico pelo CONDEPHAAT em 1982. O Projeto do Plano 

Diretor foi elaborado com base no Estatuto da Cidade, para ordenamento do solo urbano à luz da 

função social da propriedade, prevista na Constituição Federal de 1988. O plano havia sido 

aprovado pela Câmara Municipal no ano de 2009 e estava aguardando sanção da Prefeitura 

Municipal, que ocorreu em 7 de janeiro de 2010, em caráter de urgência, para fornecer diretriz 

urbanística e fundamento jurídico para ações emergenciais, especialmente para possibilitar a 

desapropriação de áreas para construção de moradias para as famílias desabrigadas e removidas de 

áreas de risco. Neste sentido, a previsão no plano de áreas classificadas como ZEIS – Zona Especial 

de Interesse Social, facilitou a implantação de conjunto habitacional (151 unidades). Ações e obras 

previstas no plano foram executadas: Construção da Praça de Eventos na ZPE-29 - Zona de Projeto 
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Especial e Implantação de Área de Lazer na Rua Benedito Pião Sobrinho na ZPE-21, Obras de 

Contenção de Margens e Desassoreamento do Rio Paraitinga, Construção de muros de contenção 

nos Bairros do Alto do Cruzeiro, Benfica, por exemplo. 

Em decorrência do desastre, em setembro de 2010 , o Instituto de Pesquisas Tecnológicas – 

IPT concluiu relatório de mapeamento de áreas de risco no munícipio. No ano de 2011, o Plano 

Diretor foi revisto e alterado o zoneamento urbano, com a criação da tipologia: ZEIS-AMB – Zona 

Especial de Interesse Social Ambiental, subdividida em: a) ZEIS–AMB I: áreas prioritárias à 

remoção de famílias, área de risco classificadas como R3 (risco alto) e R4 (risco muito alto); b) 

ZEIS–AMB. II: áreas prioritárias à regularização fundiária, com o congelamento de ocupações 

existentes e a proibição de novas construções; c) ZEIS–AMB. III: áreas prioritárias à regularização 

fundiária com possibilidade de novas construções, desde que atendidos os critérios do plano diretor. 

No final de 2012 o IPT realizou novo levantamento das áreas de risco do município após a 

realização de algumas obras civis e remoção de parte da população das áreas de perigo. Atualmente, 

segundo dados fornecidos pela Defesa Civil Municipal em 2019 e detalhados na Tabela 1, há 1270 

imóveis situados em áreas de perigo em São Luiz do Paraitinga.  

Em razão dos desastres ocorridos na região serrana do Rio de Janeiro no ano de 2011, houve 

alterações significativas na legislação sobre desastres, nos termos da Lei nº 12.608/2012, que 

instituiu a nova Política Nacional de Proteção e Defesa Civil. Essa lei introduziu um novo 

paradigma, com enfoque na prevenção dos desastres, com a obrigatoriedade de inclusão no plano 

diretor do mapeamento de áreas de risco e proibição de construções nestas áreas.  Registre-se que 

São Luiz do Paraitinga ainda não realizou nova revisão do plano diretor para incorporar as 

modificações promovidas pela Lei nº 12.608/2012 e os dados levantados pelo IPT em 2012. 

Tabela 1– Número de imóveis em áreas de perigo no município 

Tipo  
Número de imóveis 

em áreas de perigo 
Localização (bairro) 

Perigo de movimento de massa 

classificado como R4 e R3  
551 

Alto do Cruzeiro - Benfica - Centro - 

Verde Perto - Santa Terezinha  

Perigo de inundação 

classificado como R4, R3 e R2 
719 

Centro - Várzea dos Passarinhos - Verde 

Perto - Casas Populares (Benfica)  

Total  1270   

 

COMENTÁRIOS FINAIS 
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Considerando que a cidade de São Luiz do Paraitinga foi implantada em uma planície nas 

margens do Rio Paraitinga cercada de morros e baseado no histórico da ocorrência de desastres 

naturais, especialmente os de natureza hidrológica, presume-se que a população conviva com o 

perigo e a ocorrência de desastres desde suas origens, pois as enchentes são frequentes e periódicas. 

Constata-se que a inundação ocorrida em 2010 foi um marco para o município, pois os danos e 

prejuízos causados pelo evento ainda estão presentes e não foram superados. No âmbito de São Luiz 

do Paraitinga, conjectura-se que é quase impossível a eliminação total do perigo da ocorrência de 

desastres, principalmente os hidrológicos, mas medidas podem contribuir para a redução da 

vulnerabilidade ambiental e social da população, para tornar a cidade resiliente aos desastres 

naturais, em consonância com as diretrizes estabelecidas no Marco de Sendai e na nova Política 

Nacional de Proteção e Defesa Civil. Dentro deste contexto, o mapeamento de áreas de perigo, a 

proibição de construção em áreas inadequadas, a execução de obras, a emissão de alertas 

antecipados de desastres, a elaboração de protocolos de ação para eventos, dentre outras medidas, 

são imprescindíveis para a prevenção.  

Embora o município tenha executado ações de prevenção aos desastres, como o mapeamento 

de perigo, a alteração da legislação para proibição de novas construções em áreas de perigo, a 

instalação de equipamentos de monitoramento hidrológico e pluviométrico, o fortalecimento da 

Defesa Civil Municipal, a questão da política urbana e habitacional não foi solucionada, pois não há 

oferta no mercado de terrenos regularizados para expansão urbana no município, fato que acarreta o 

surgimento de “loteamentos irregulares” rurais nas proximidades da zona urbana e provoca 

especulação imobiliária e elevação dos custos para aquisição de imóveis, especialmente no Centro 

Histórico, em decorrência das atividades turísticas. Além disso, há pressão da população para a 

liberação de novas construções ou ampliações em áreas de risco. Ademais, a municipalidade não 

dispõe de recursos financeiros para aquisição de áreas para construção de conjuntos habitacionais 

para remoção das pessoas residentes em áreas de perigo de movimento de massa classificados como 

R4 (risco muito alto) e R3 (risco alto) e para sanar o déficit habitacional. 

Aponta o IPCC (2018) a possibilidade de correlação entre as mudanças climáticas provocadas 

pelo aumento da temperatura média global e o maior número de ocorrência de desastres naturais. 

Logo, é importante a adoção de ações de prevenção e de mitigação de desastres, em razão do 

incremento na periodicidade e magnitude dos eventos catastróficos, que podem causar mortes e 

prejuízos incalculáveis. Dentro deste cenário, São Luiz do Paraitinga tem vários desafios 

considerando que convivência com o perigo de desastres é cotidiana e real e ações de prevenção, 

mitigação e resiliência são imprescindíveis para redução do perigo e dos prejuízos econômicos. Ao 

mesmo tempo, as condições do meio físico dificultam a expansão urbana e o acesso à terra urbana 
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regularizada, aumentando a vulnerabilidade da população aos desastres. Conclui-se, por fim, que a 

principal medida para a prevenção é a adoção de políticas públicas objetivando disponibilizar áreas 

para ocupação fora da zona de perigo, com base nos instrumentos e diretrizes previstos no Estatuto 

da Cidade.  
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